
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 252.972 - SP (2012/0183664-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : JOÃO CORREIA DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOÃO CORREIA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) ABSOLVIÇÃO 
DO PACIENTE E DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. (3) 
NULIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA 
DO JUIZ. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA (4) WRIT NÃO 
CONHECIDO. 
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.
2. O enfrentamento de teses jurídicas na via restrita pressupõe que haja 
ilegalidade manifesta, relativa a matéria de direito, cuja constatação seja 
evidente e independa de qualquer análise probatória. Assim, inviável a 
apreciação do pedido de absolvição ou, subsidiariamente, desclassificação.
3. De acordo com o princípio da identidade física do juiz, que passou a ser 
aplicado também no âmbito do processo penal após o advento da Lei n.º 
11.719, de 20 de junho de 2008, o magistrado que presidir a instrução criminal 
deverá proferir a sentença no feito, nos termos do § 2º do art. 399  do Código 
de Processo Penal. 
4. Nos casos de convocação, licença, promoção ou de outro motivo que 
impeça o juiz que tiver presidido a instrução de sentenciar o feito, por analogia, 
deverá ser aplicado subsidiariamente o contido no art. 132 do Código de 
Processo Civil, que dispõe que os autos passarão ao sucessor do magistrado. 
(Precedentes STJ)
5. Writ não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Alderita Ramos 
de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 20 de junho de 2013(Data do Julgamento)
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Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 252.972 - SP (2012/0183664-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : JOÃO CORREIA DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOÃO CORREIA DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado por JOÃO 

CORREIA DA SILVA em seu próprio favor, apontando como autoridade coatora o Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação 0049707.35.2010.8.26.0050).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, nos autos da ação penal n.º 

1024/10, à pena de 5 (cinco) anos, 6 (seis) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime 

inicial fechado, por infração ao art. 157, §2º, inciso II, c.c. art. 14, inciso II, ambos do Código 

Penal.

A defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o tribunal de origem deu parcial 

provimento para reduzir sua pena para 2 (dois) anos e 26 (vinte e seis) dias de reclusão.

Alega, inicialmente, a nulidade do feito, em razão da inobservância do princípio 

da identidade física do juiz.

Pretende, ainda, a absolvição por falta de provas ou, subsidiariamente, a 

desclassificação do roubo para o delito de furto.

O pedido de medida liminar foi indeferido à fl. 35.

Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 

da lavra do Subprocurador-Geral da República Haroldo Ferraz da Nóbrega, pela denegação 

da ordem (fls. 80/83). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 252.972 - SP (2012/0183664-2)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) ABSOLVIÇÃO 
DO PACIENTE E DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. (3) 
NULIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA 
DO JUIZ. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA (4) WRIT NÃO 
CONHECIDO. 
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.
2. O enfrentamento de teses jurídicas na via restrita pressupõe que haja 
ilegalidade manifesta, relativa a matéria de direito, cuja constatação seja 
evidente e independa de qualquer análise probatória. Assim, inviável a 
apreciação do pedido de absolvição ou, subsidiariamente, desclassificação.
3. De acordo com o princípio da identidade física do juiz, que passou a ser 
aplicado também no âmbito do processo penal após o advento da Lei n.º 
11.719, de 20 de junho de 2008, o magistrado que presidir a instrução criminal 
deverá proferir a sentença no feito, nos termos do § 2º do art. 399  do Código 
de Processo Penal. 
4. Nos casos de convocação, licença, promoção ou de outro motivo que 
impeça o juiz que tiver presidido a instrução de sentenciar o feito, por analogia, 
deverá ser aplicado subsidiariamente o contido no art. 132 do Código de 
Processo Civil, que dispõe que os autos passarão ao sucessor do magistrado. 
(Precedentes STJ)
5. Writ não conhecido.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Preliminarmente, cumpre registrar a compreensão firmada nesta Corte, 

sintonizada com o entendimento do Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o emprego 

do habeas corpus, valorizando a lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR – 
IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
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vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las. 
(HC 109956, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado 
em 07/08/2012, processo eletrônico DJe-178 Divulg 10-09-2012 Public 
11-09-2012) 

É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 

ordinário, do recurso especial/agravo contra decisão de inadmissão do REsp ou a impetração 

do habeas corpus. É imperioso promover-se a racionalização do emprego do mandamus, sob 

pena de sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da intervenção dos 

Tribunais Superiores. Inexistente clara ilegalidade, não é de se conhecer da impetração.

Considerando o âmbito restrito do writ, cumpre analisar apenas se existe 

manifesta ilegalidade que implique em coação à liberdade de locomoção do paciente, o que 

não se verifica no caso em apreço.

No mais, pleiteia-se a absolvição do paciente à falta de provas ou a 

desclassificação do delito, no que se afigura clara a inadequação da via heroica para discutir 

os fundamentos do édito condenatório, mantido no acórdão impugnado.

Com efeito, é cediço que o procedimento de habeas corpus não se presta ao 

reexame fático-probatório, pois não há espaço para aprofundamento probatório de questões de 

grande complexidade, necessário em casos destes jaez, em que se pretende a absolvição do 

paciente ou a desclassificação do delito.

Assim é o entendimento desta Corte:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
MEDIDA IMPRESCINDÍVEL À SUA OTIMIZAÇÃO. EFETIVA 
PROTEÇÃO AO DIREITO DE IR, VIR E FICAR. 2. ALTERAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL POSTERIOR À IMPETRAÇÃO DO PRESENTE 
WRIT. EXAME QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O 
DEVIDO PROCESSO LEGAL 3. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 4. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO E ALEGAÇÃO DE FALTA DE PROVAS 
PARA A CONDENAÇÃO. MATÉRIA DE EXAME INVIÁVEL NA VIA 
ESTREITA DO HABEAS CORPUS. 5. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE 
PELA REINCIDÊNCIA PARA AMBOS OS CRIMES. OCORRÊNCIA DE 
BIS IN IDEM. MATÉRIA NÃO SUBMETIDA À APRECIAÇÃO DO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 6. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 
11.343/2006. NÃO APLICAÇÃO FUNDAMENTADA EM FATOS 
CONCRETOS. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
REVOLVIMENTO DE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 7. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema 
recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser 
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imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses 
previstas na Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Louvando 
o entendimento de que o Direito é dinâmico, sendo que a definição do 
alcance de institutos previstos na Constituição Federal há de fazer-se de 
modo integrativo, de acordo com as mudanças de relevo que se verificam 
na tábua de valores sociais, esta Corte passou a entender ser necessário 
amoldar a abrangência do habeas corpus a um novo espírito, visando 
restabelecer a eficácia de remédio constitucional tão caro ao Estado 
Democrático de Direito. Precedentes.

2. Atento a essa evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal 
passou a adotar decisões no sentido de não mais admitir habeas corpus que 
tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para a 
espécie. Precedentes. Contudo, considerando que a modificação da 
jurisprudência firmou-se após a impetração do presente habeas corpus, 
devem ser analisadas as questões suscitadas na inicial no afã de verificar a 
existência de constrangimento ilegal evidente, a ser sanada mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se, assim, prejuízos à 
ampla defesa e ao devido processo legal.

3. O entendimento, tanto do juízo sentenciante, quanto do Tribunal de 
Justiça acerca de estar devidamente comprovada a materialidade delitiva, 
bem como de existirem elementos suficientes à determinação da autoria, 
não pode ser revisto na via estreita do habeas corpus. Para se desconstituir 
o que ficou estabelecido nas instâncias ordinárias, mostra-se necessário um 
completo e aprofundado reexame dos fatos e provas integrantes dos autos, 
procedimento sabidamente incompatível com os estreitos limites do 
remédio heroico.

(...)
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 182.744/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 04/12/2012)

HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO SEGUIDO DE MORTE. 
DUAS VÍTIMAS (UMA FATAL E OUTRA LESIONADA). 
CONDENAÇÃO POR CRIME ÚNICO. PATRIMÔNIO DO CASAL. 
APELAÇÃO DA DEFESA. RECURSO IMPROVIDO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. luz do disposto no art. 105, I, II e III, da Constituição Federal, esta 
Corte de Justiça e o Supremo Tribunal Federal não vêm mais admitindo a 
utilização do habeas corpus como substituto de recurso ordinário, 
tampouco de recurso especial, nem como sucedâneo da revisão criminal, 
sob pena de se frustrar sua celeridade e desvirtuar a essência desse 
instrumento constitucional.

2. No caso, constata-se que o acórdão da apelação transitou em 
julgado sem que fosse interposto recurso ordinariamente previsto no 
ordenamento jurídico, preferindo a defesa a via do habeas corpus para 
questionando aspectos relativos ao próprio mérito da causa, mediante o 
argumento de que as provas são insuficientes para incriminar o paciente e, 
alternativamente, postulou a nulidade do transito em julgado da condenação 
e a revisão da dosimetria da pena.

3. Assim, verificada hipótese de dedução de habeas corpus em lugar do 
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recurso próprio, impõe-se o seu não conhecimento. Contudo, uma vez 
constatada a existência de ilegalidade flagrante, nada impede que esta Corte 
defira ordem de ofício, como forma de coarctar o constrangimento ilegal, 
situação inocorrente na espécie.

4. Quanto à alegada inocência do paciente, é iterativa a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que a pretensão absolutória, calcada na 
fragilidade de provas que foram exaustivamente delineadas nas instâncias 
ordinárias, esbarra na necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, providência de todo incompatível com a via eleita.

(...)
11. Habeas corpus não conhecido.
(HC 223.629/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 04/12/2012, DJe 19/12/2012)

Por fim, no que tange à alegação de violação ao princípio da identidade física 

do juiz, veja-se o que o Tribunal de origem decidiu (fl. 23):

(...) Consoante destacado pelo próprio MM. Juiz Sentenciante, embora 
a instrução processual tenha sido presidida pelo Magistrado Dr. Maurício 
Valala, este não teve oportunidade de proferir sentença porque foi 
convocado, em momento anterior, para prestar auxílio nos julgamentos 
desta Corte. Dessa forma, por analogia, incidiu na hipótese a regra prevista 
no artigo 132 do Código de Processo Civil, com o devido encaminhamento 
destes autos ao competente juiz sucessor, para sentenciamento. (...)

 
Não obstante o princípio da identidade física do Juiz, expresso no artigo 399, § 

2º, do Estatuto Processual Penal (com as alterações trazidas pela Lei nº 11.719/08), 

determinar que o magistrado que concluir a instrução em audiência deverá sentenciar o feito, 

tem-se que tal princípio não é absoluto. Assim, em razão da ausência de normas 

regulamentares específicas, deve-se aplicar por analogia o disposto no artigo 132 do Código de 

Processo Civil, o qual dispõe que no caso de ausência por convocação, licença, afastamento, 

promoção ou aposentadoria, deverão os autos passar ao sucessor do magistrado. Neste 

sentido, os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO 
JUIZ. ART. 399, § 2º, DO CPP. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 
132 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SENTENÇA PROFERIDA POR 
JUIZ SUBSTITUTO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE QUE NÃO 
SE TRATA DE HIPÓTESE DE EXCEÇÃO AO MENCIONADO 
PRIMADO. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 1. De acordo 
com o princípio da identidade física do juiz, que passou a ser aplicado 
também no âmbito do processo penal após o advento da Lei nº 11.719, de 
20 de junho de 2008, o magistrado que presidir a instrução criminal deverá 
proferir a sentença no feito, nos termos do § 2º do art. 399  do Código de 
Processo Penal. 2. Em razão da ausência de outras normas específicas 
regulamentando o referido princípio, nos casos de convocação, licença, 
promoção ou de outro motivo que impeça o juiz que tiver presidido a 
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instrução de sentenciar o feito, por analogia - permitida pelo art. 3º da Lei 
Adjetiva Penal -, deverá ser aplicado subsidiariamente o contido no art. 132 
do Código de Processo Civil, que dispõe que os autos passarão ao sucessor 
do magistrado (Precedentes STJ). 3. (...). 4. (...). Ordem denegada. (HC 
133.407/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
25/04/2011).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. FURTO. NULIDADE DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. INEXISTÊNCIA. LIBERDADE 
PROVISÓRIA. PLEITO NÃO ANALISADO PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
EXCESSO DE PRAZO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. O 
princípio da identidade física do juiz, introduzida no sistema processual 
penal pátrio pela Lei n.° 11.719/2008, deve ser analisado, conforme a 
recente jurisprudência da Quinta Turma deste Superior Tribunal, à luz das 
regras específicas do art. 132 do Código de Processo Civil. 2. (...). 3. (...). 
4. Ordem parcialmente conhecida e denegada. (...). (HC 170.503/SP, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 06/12/2010).

PENAL. LATROCÍNIO. EXTORSÃO. DANO. CONDENAÇÃO. 
APELAÇÃO.DESPROVIMENTO. PROCESSO PENAL. HABEAS 
CORPUS. IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. INOBSERVÂNCIA. 
INTERROGATÓRIO. ORDEM DAS PERGUNTAS. INVERSÃO. 
NULIDADE. PREJUÍZO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA. 1. (...). 2. Se o Juiz da instrução criminal é designado para 
exercício em outra Vara ou Circunscrição Judiciária antes da conclusão dos 
autos para sentença, perfeitamente legal a prolação da decisão por juiz que 
lhe suceder no ofício. Precedentes da Corte Especial. 3. (...). 4. (...). 5. 
Ordem denegada. (HC 163.806/DF, Rel. Min. CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
11/10/2010).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, C/C 
ART. 40, INCISO V, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. TESE NÃO APRESENTADA PERANTE A 
AUTORIDADE COATORA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRINCÍPIO 
DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO 
ART. 132 DO CPC. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. I - (...). II - Segundo 
o Princípio da Identidade Física do Juiz, previsto no art. 399, § 2º, do CPP 
(modificação trazida pela Lei nº 11.719/08), o Magistrado que concluir a 
instrução em audiência deverá sentenciar o feito. III - No entanto, em razão 
da ausência de regras específicas, deve-se aplicar por analogia o disposto 
no art. 132 do CPC, segundo o qual no caso de ausência por convocação, 
licença, afastamento, promoção ou aposentadoria, deverão os autos passar 
ao sucessor do Magistrado. IV - 'A adoção do princípio da identidade física 
do Juiz no processo penal não pode conduzir ao raciocínio simplista de 
dispensar totalmente e em todas as situações a colaboração de outro juízo 
na realização de atos judiciais, inclusive do interrogatório do acusado, sob 
pena de subverter a finalidade da reforma do processo penal, criando 
entraves à realização da Jurisdição Penal que somente interessam aos  que 
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pretendem se furtar à aplicação da Lei.' (CC 99023/PR, 3ª Seção, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJU de 28/08/2009). V - (...). Ordem 
parcialmente conhecida e, nesta parte, denegada. (HC 163.425/RO, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 06/09/2010).

Desse modo, tendo em vista que no caso presente, embora a instrução 

processual tenha sido presidida pelo Magistrado Dr. Maurício Valala, este não teve 

oportunidade de proferir sentença porque foi convocado, em momento anterior, para prestar 

auxílio nos julgamentos da Corte estadual, nos moldes do entendimento consolidado neste 

Sodalício, não há falar em violação ao artigo 399, § 2º, do Código de Processo Penal ou ofensa 

ao princípio da identidade física do juiz, porquanto aplica-se, analogicamente, o disposto no 

artigo 132 do Código de Processo Civil. 

Dessarte, quanto à aventada afronta ao artigo 399, § 2º, do Código de 

Processo Penal, verifica-se que está pacificada a jurisprudência nesta Corte, sendo aplicável, 

portanto, a orientação.

Do exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0183664-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 252972 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10242010  1251160220128260000  497073520108260050  50100497071

EM MESA JULGADO: 20/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOÃO CORREIA DA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOÃO CORREIA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ALDAI BENTO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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